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JUSTIFICATIVA 

O atendimento à criança e ao adolescente na busca incessante pela garantia e promoção de seus direitos 

fundamentais trazidos no bojo da Constituição Federal do Brasil e detalhados pela Lei Federal 8.069, de 13 

de Julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, constitui obrigação permanente e prioritária da 

família, da sociedade e do Estado, em observância ao Princípio da Prioridade Absoluta consignado na Carta 

Magna e, para dar vazão a este antedimento, a Lei Federal 8.069, de 1990, regulamentou as modalidades 

em que as Organizações da Sociedade Civil devem atuar para garantir os direitos da criança e do 

adolescente, criando uma rede de atenção especializada que desenvolve suas funções por meio de 

programas e projetos que possibilitam o desenvolvimento seguro, saudável e digno de crianças e 

adolescentes. 

 

Neste contexto, o artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil, no §1º assegura que o 

Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 

admitida a participação de entidades não governamentais, especificamente em seu inciso II, foi destacado a 

criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência 

física, sensorial ou mental, bem como integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 

mediante treinamento e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos.  

 

Notadamente, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná, deliberador dos 

recursos do Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência do Paraná, no exercício das competências 

que lhe foram atribuídas pelo artigo 5° da Lei Estadual 9.579, de 22 de Março de 1991, compreendeu a 

importância de prever em seu Plano de Ação, por meio da Deliberação 094/2016, uma linha para repasse 

de recursos a Organizações da Sociedade Civil com vistas à promoção dos direitos da infância e da 

adolescência em específico para crianças e adolescentes com deficiência, possibilitando a apresentação de 

propostas que contemplem as realidades locais e atuem para a efetivação dos direitos da criança e do 

adolescente com deficiência. Neste rastro, a Lei Federal 13.019, de 31 de Julho de 2014, possibilitou ao 

Administrador Público a instauração de chamamentos destinados ao fomento de práticas das organizações 

da sociedade civil que estejam adequadas ao interesse público que, no caso em tela, traduz-se pela 

promoção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente com deficiência, no estrito 

cumprimento do artigo 227 da Constituição Federal e da Lei Federal 8069, de 1990. 

 

Para cumprir com exatidão o propósito do presente chamamento, foram elencados critérios de seleção que 

levaram em conta a adequação dos resultados propostos em relação às áreas de atuação previstas no 

Edital, bem como a experiência e capacidade técnica do Coordenador do projeto, buscando garantir a 

eficácia da proposta e a efetividade dos resultados alcançados. Ademais, também se adotou como critério o 

intervalo de tempo entre a abertura do Edital e o período em que as Organizações receberam recursos 

públicos estaduais, como forma de fortalecer aquelas entidades que se encontrarem há mais tempo sem 

formalizar parcerias com o Estado. 

 

Deste modo, a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná compreende que está 

observando a Deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e contribuindo 

com o fortalecimento das políticas públicas da infância e da adolescência em nosso Estado. 
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EDITAL 006/2017 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO À 

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL INTERESSADAS NA CELEBRAÇÃO DE TERMO 

DE FOMENTO QUE TENHA POR OBJETO A 

EXECUÇÃO DE PROJETOS DE AÇÕES 

RELACIONADOS À PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA 

NO ESTADO DO PARANÁ. 

 

Considerando que o artigo 227 da Constituição Federal estabelece como dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, bem como colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, e observando que em seu §1º e inciso II estabelece que o 

Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 

admitida a participação das entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 

seguintes preceitos, a criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 

com deficiência  física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem com 

deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 

serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

 

O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, doravante denominada SEDS, neste ato representada por sua Secretária 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III do art. 

13 do Decreto Estadual nº 3.513, de 18 de Fevereiro de 2016; e tendo em vista o disposto na Deliberação 

003/2017 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná – CEDCA/PR, torna 

pública a instauração de Edital de Chamamento Público para seleção de Organizações da Sociedade Civil, 

doravante denominadas OSC, para formalização de Termos de Fomento destinados à consecução do 

objeto constante do presente instrumento. 

 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 
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Art. 1° O presente edital tem por objetivo a execução de projetos de ações voltados à prevenção, 

promoção, defesa ou garantia dos direitos de crianças e adolescentes com deficiência no Estado do 

Paraná, por meio da seleção de Organizações da Sociedade Civil para a consecução das ações previstas 

neste Edital. 

 

§ 1° As parcerias objeto deste Edital serão formalizadas por meio de Termos de Fomento assinados entre 

a SEDS e as OSCs selecionadas. 

 

§ 2° As propostas destinadas à consecução do objeto descrito no caput deverão enquadrar-se em uma 

das seguintes áreas de atuação: 

I – enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes com deficiência; 

II – erradicação do trabalho infantil; 

III – promoção e garantia de acesso à saúde, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

IV – combate ao uso de substância psicoativas; 

V – fortalecimento de vínculos familiares para crianças e adolescentes internados por motivo de saúde; 

VI – garantia de direitos para crianças e adolescentes com deficiência em situação de rua; 

VII – ações educacionais e de assistência social; 

VIII – acolhimento institucional de crianças e adolescentes com deficiência. 

   

§ 3º As propostas deverão prever, de acordo com as características do objeto, medidas adequadas de 

acessibilidade. 

 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 2° O objeto do presente edital será custeado com recursos do Fundo Estadual para a Infância e a 

Adolescência do Paraná – FIA/PR, reservados por meio da Fonte de Recurso 102, reservados por meio da 

Deliberação 003/2017 do CEDCA/PR, previstos na dotação orçamentária 5760.08243024.417 – rubricas 

orçamentárias 3350.4102 e 4450.4202 . 

 

Art. 3° O valor total de recursos a serem repassados por meio do presente Edital será de R$6.953.022,00 

(seis milhões novecentos e cinquenta e três mil e vinte e dois reais). 

§ 1° Os valores a serem solicitados pelas OSCs proponentes observarão os limites a seguir 

discriminados, estabelecidos com base no número de crianças e/ou adolescentes com deficiência a 

serem beneficiados pelo projeto: 

I – até 14 (quatorze) crianças e adolescentes: R$30.000,00 (trinta mil reais); 
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II – entre 15 (quinze) e 30 (trinta) crianças e adolescentes: R$40.000,00 (quarenta mil reais); 

III – entre 31 (trinta e uma) e 50 (cinquenta) crianças e adolescentes: R$60.000,00 (sessenta mil reais); 

IV – entre 51 (cinquenta e uma) e 70 (setenta) crianças e adolescentes: R$80.000,00 (oitenta mil reais); 

V – mais de 70 (setenta) crianças e adolescentes: R$100.000,00 (cem mil reais). 

 

§ 2° A OSC deverá apresentar na proposta o número de vagas de crianças e adolescentes com 

deficiência que serão atendidos no projeto. 

 

§ 3º Se, ao final da parceria, a entidade não atender ao número mínimo de crianças e adolescentes com 

deficiência previstos na proposta, será feita a apuração de contas e a OSC será notificada para devolver 

ao poder público a integralidade dos recursos recebidos por descumprimento da parceria avençada. 

 

§ 4° As OSCs selecionadas para celebração dos Termos de Fomento nos termos deste Edital, deverão 

informar conta corrente aberta no Banco do Brasil (Decreto Estadual 4.505, de 06 de Julho de 2016), 

destinada especificamente para recebimento dos recursos oriundos da parceria, bem como deverá 

manter a regularidade fiscal e liberatória do Tribunal de Constas para receber os recursos. 

 

§ 5° Os recursos serão repassados às OSCs em parcela única podendo a Administração Pública, 

observada a disponibilidade orçamentária e atendido o interesse público, efetuar os repasses em duas 

ou mais parcelas, neste caso o repasse da próxima parcela estará condicionada à apresentação da 

prestação de contas do mês anterior. 

CAPÍTULO III 

DOS PRAZOS 

 

Art. 4º A apresentação das propostas relacionadas ao presente edital, observarão o seguinte cronograma, 

devendo ser entregues de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nas datas 

previstas como segue: 

 

I – publicação do Edital: 19 de dezembro de 2017; 

II – apresentação das propostas: De 19 de dezembro de 2017 a 28 de fevereiro de 2018; 

III – publicação da relação de propostas apresentadas: 09 de março de 2018; 

IV – avaliação das Propostas pela Comissão de Seleção: De 09 de março de 2018 à 06 de abril de 2018; 

V – publicação das Propostas Classificadas: 13 de abril de 2018; 

VI – prazo para interposição de recurso: De 16 de abril a 17 de abril de 2018; 

VII – publicação do resultado final da etapa de Avaliação após análise dos recursos: 24 de abril de 2018; 
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VIII – verificação dos requisitos para a Celebração: A partir de 24 de abril de 2018 a 08 de maio de 

2018; 

IX – publicação das Propostas Classificadas: 15 de maio de 2018; 

X – prazo para interposição de recurso: De 16 de maio à 17 de maio de 2018; 

XI – publicação do resultado final da etapa de celebração após análise dos recursos: 24 de maio de 2018; 

XII – prazo para aprovação dos Planos de Trabalho: 25 de maio de 2018 a 29 de junho de 2018; 

XIII – emissão de Pareceres: a partir de 02 de julho de 2018; 

XIV – demais encaminhamentos para formalização dos Termos de Fomento: conforme vencidas as 

etapas anteriores 

 

CAPÍTULO IV 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Art. 5° As Organizações da Sociedade Civil interessadas em participar da seleção prevista neste Edital 

deverão apresentar suas propostas no prazo estabelecido no artigo anterior e protocolá-las, apenas 

fisicamente, no Escritório Regional da SEDS correspondente ao município em que a OSC estiver sediada, 

conforme relação constante do Anexo XIII. As propostas deverão ser apresentadas apenas fisicamente. 

 

§ 1° Não serão protocoladas pelos Escritórios Regionais da SEDS as propostas enviadas por serviço 

postal, tampouco aquelas enviadas por meio eletrônico. 

 

§ 2° As propostas deverão ser protocoladas nos Escritórios Regionais da SEDS de segunda a sexta-

feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00. 

 

§ 3° As propostas deverão ser entregues no formato dos Anexos I, II e III e acompanhadas da seguinte 

documentação: 

I – inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, emitido pelo site da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, comprovando a existência mínima de 2 (dois) anos; 

II – cópia simples do estatuto social vigente, devidamente registrado; 

III – cópia simples da ata de eleição da diretoria atual; 

IV – relação nominal atualizada contendo todos os dirigentes da entidade, acompanhada do endereço 

residencial, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF, da Secretaria da Receita Federal do Brasil (modelo do Anexo V); 

V – comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço declarado no CNPJ, 

sendo aceitos para tal comprovação, cópia simples dos talões de luz ou água, fatura telefônica ou, 

ainda, do contrato de locação; 
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VI – documentos que comprovem a capacidade técnica e operacional, bem como a experiência prévia 

da OSC na realização de ações iguais ou semelhantes ao objeto da parceria (anexo XII); 

VII – declaração firmada pelo representante legal da OSC, informando que a entidade e seus dirigentes 

não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 13.019, de 31 de Julho de 

2014 e no artigo 20 do Decreto Estadual 3.513, de 2016 (modelo do Anexo VI); 

VIII – declaração firmada pelo representante legal da OSC, informando não possuir no quadro de 

empregados da OSC, menores de 18 (dezoito) anos em labor noturno, perigoso ou insalubre e, 

também, menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso III do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (modelo 

do Anexo VII); 

IX – deliberação do respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente atestando 

a inscrição da OSC e aprovando o mérito técnico da proposta; 

 

§ 4° Não serão protocoladas pelos Escritórios Regionais da SEDS as propostas que não estiverem 

acompanhadas de toda a documentação listada no parágrafo anterior, uma vez que o rol de documentos 

elencados nos incisos deste artigo configuram-se em requisitos essenciais à formalização da parceria, 

sendo que a ausência ou irregularidade em qualquer um dos itens ensejará a desclassificação da 

proposta. 

 

§ 5° Propostas que possam ser contempladas por outros Editais de Chamamento Público para 

formalização de Termos de Fomento com a utilização de recursos financeiros do FIA/PR, deliberados 

pelo CEDCA/PR, não serão protocoladas pelos Escritórios Regionais da SEDS. 

 

§ 6° Para a comprovação dos requisitos estabelecidos no inciso VI, serão admitidos os documentos 

previstos no § 2° do artigo 39 do Decreto Estadual 3.513, de 2016. 

 

§ 7° As certidões negativas de débitos perante as fazendas nacional, estadual e municipal, bem como 

aquelas de regularidade previdenciária, fiscal e perante o CADIN Estadual são, igualmente, requisito 

indispensável para a formalização da parceria, de modo que aquelas que não puderem ser obtidas na 

forma do § 3° do artigo 39 do Decreto Estadual 3.513, de 2016, serão solicitadas pela administração 

pública à OSC, que deverá apresentá-las no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação, sob 

pena de desclassificação da proposta. 

 

§ 8° Caberá aos Escritórios Regionais da SEDS as providências constantes do parágrafo anterior. 

 

§ 9° Todas as cópias apresentadas devem ser legíveis e corresponder com as originais, na forma da lei. 
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CAPÍTULO V 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

Art. 6° As OSCs que desejarem participar do presente chamamento público deverão: 

I – possuir objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social e à 

promoção, proteção ou garantia de direitos de crianças e adolescentes; 

II – prever, em seus Estatutos Sociais ou atos constitutivos, cláusula destinando o respectivo 

patrimônio líquido remanescente em caso de dissolução da entidade, a outra pessoa jurídica de igual 

natureza, que preencha os requisitos da Lei Federal 13.019/2014 e que, preferencialmente, tenha o 

mesmo objeto social da entidade extinta; 

III – manter escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade (modelo disponível no Anexo VIII); 

IV – possuir: 

a) no mínimo, 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante (modelo disponível no anexo X); 

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (modelo disponível no  

Anexo IX). 

 

§ 1° Serão consideradas como Organizações da Sociedade Civil, para os fins deste Edital, as entidades 

privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre os seus associados, conselheiros, diretores, 

empregados, doadores ou terceiros, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 

líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 

mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 

objetivo social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

 

§ 2° Nos termos do inciso I do § 2º do artigo 24 da Lei Federal 13.019, de 2014, somente serão admitidas 

propostas oriundas de OSCs sediadas e com escopo de atuação no Estado do Paraná. 

 

§ 3° As OSCs poderão apresentar somente uma proposta por CNPJ, sendo que serão consideradas 

eliminadas as propostas protocoladas após a primeira, tendo como base a data e a hora dos protocolos. 

 

Art. 7° Ficam impedidas de participar do presente chamamento público as OSCs que: 



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS DE GARANTIA DE DIREITOS 

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n, Palácio das Araucárias | Centro Cívico 
80530-915 | Curitiba | Paraná | Brasil | www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br 

8/57 

I – não estejam regularmente constituídas ou, se estrangeiras, não estejam autorizadas a funcionar no 

território nacional; 

II – esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III – tenha como dirigente, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública do Estado do Paraná, estendendo-se a vedação aos respectivos familiares, 

nos termos da definição contida no inciso III do art. 2º do Decreto 26, de 01 de Janeiro de 2015; 

IV – tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo. 

V – tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014; 

d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 

VI – tenha tido contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

VII – tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 

nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

VIII - tenha recebido recursos financeiros oriundos do Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência 

do Paraná – FIA/PR decorrentes do edital 002/2017, ou esteja em processo de formalização de parceria 

decorrente do mesmo. 

  

§ 1° Fica vedada, nos termos da Lei 13.019, de 2014, a transferência de novos recursos no âmbito de 

parcerias em execução. 

 

§ 2° Em qualquer das hipóteses previstas no artigo 7°, persiste o impedimento para celebrar parceria 

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da 

sociedade civil ou seu dirigente. 

 

§ 3° Para os fins do disposto na alínea “a” do inciso IV e no § 2°, não serão considerados débitos que 

decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de 

parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. 
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§ 4° A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua 

própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a 

mesma pessoa figure no Termo de Colaboração simultaneamente como dirigente e administrador público. 

 

§ 5º Não são considerados membros de Poder os integrantes de Conselhos de Direitos e de Políticas 

Públicas. 
 

 

CAPÍTULO VI 

DA COMISSÃO DE SELEÇÃO, DOS CRITÉRIOS E DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 

Seção I 

Da Comissão de Seleção 

 

Art. 8° A Comissão de Seleção, designada pela Deliberação 073/2017 do CEDCA/PR, apreciará e julgará as 

propostas recebidas no bojo do presente edital, nos termos do § 1° do artigo 27 da Lei Federal 13.019, de 

2014 e do § 5° do artigo 36 do Decreto Estadual 3.513, de 2016. 

 

Seção II 

Dos Critérios de Avaliação 

 

Art. 9º A Comissão de Seleção aludida no artigo anterior observará na análise das propostas apresentadas, 

exclusivamente, os seguintes critérios: 

 

I) período em que se deu o último recebimento de recursos públicos oriundos do FIA/PR, as entidades 

não contempladas pelo edital 002/2017 terão prioridade no recebimento dos recursos: 

a) segundo trimestre de 2015 (meses de Abril, Maio e Junho): 1 ponto; 

b) primeiro trimestre de 2015 (meses de Janeiro, Fevereiro e Março): 2 pontos; 

c) quarto trimestre de 2014 (meses de Outubro, Novembro e Dezembro): 3 pontos; 

d) terceiro trimestre de 2014 (meses de Julho, Agosto e Setembro): 4 pontos; 

e) anterior ao mês de Julho de 2014: 5 pontos. 

 

II) currículo do Coordenador Técnico: 

a) um ponto para cada ano trabalhado na área da criança e do adolescente com deficiência (limitado a 

5 pontos); 

b) um ponto para cada projeto similar realizado na área da criança e do adolescente com deficiência 

(limitado a 5 pontos); 
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c) um ponto para pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado, limitado a 1 ponto). 

 

III) adequação da Proposta e do Plano de Aplicação em relação às áreas de atuação e ao objeto do Edital: 

a) até cinco pontos a serem atribuídos conforme a adequação da proposta na produção de resultados 

compatíveis com as áreas de atuação. 

 

§ 1° A pontuação de cada proposta será obtida pela média entre os pontos atribuídos por todos os 

avaliadores. 

 

§ 2° Serão selecionadas as 69 (sessenta e nove) propostas melhores classificadas pela Comissão de 

Seleção. 

 

§ 3º Se, classificadas as 69 (sessenta e nove) melhores propostas, houver saldo de recursos, a Comissão 

de Seleção poderá classificar novas entidades até que se esgotem os recursos previstos para o presente 

edital. 

 

§ 4° Se o valor da próxima proposta a ser classificada for superior ao saldo remanescente de recursos, a 

SEDS oficiará a OSC para que esta apresente novo valor exequível para a proposta, compatível com o 

saldo disponível, ou renuncie à classificação em favor da próxima organização classificada. 

 

§ 5º Sendo necessário o desempate, será classificada a proposta que tenha sido impedida de formalizar 

parceria relativa à Deliberação 133/2014 do CEDCA/PR em função da vigência da Lei Federal 13.019, de 

2014. 

 

§ 6° Persistindo o empate, será classificada aquela que possuir maior tempo de funcionamento, 

comprovado pela inscrição no CNPJ e, em último caso, a que tiver o responsável legal mais idoso. 

 

§ 7º Serão eliminadas as propostas que não alcançarem, pelo menos, 3 (três) pontos de média. 

 

§ 8° Para fins de aferição do critério estabelecido no Inciso I deste artigo, será considerado como último 

recebimento de recursos, aquele que se referir à última parcela do último convênio vigente entre a OSC e 

esta SEDS, relativos ao recebimento de recursos do FIA/PR. 

 

§ 9º Havendo necessidade de substituição do Coordenador Técnico no decorrer da vigência do Termo de 

Fomento, a OSC deverá zelar para que o substituto possua qualificação similar ao substituído, 

especialmente no tocante ao previsto no inciso II deste artigo, tendo em vista tratar-se de critério de 

seleção da proposta, sob pena de rejeição das contas. 
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Seção III 

Dos Procedimentos de Avaliação 

 

Art. 10. Serão observadas as etapas de seleção previstas no artigo 37 do Decreto Estadual 3.513, de 2016. 

 

§ 1° Na etapa de avaliação das propostas com base nos critérios estabelecidos no artigo 9.°, os projetos 

serão classificados em ordem decrescente, com base na pontuação média recebida, sendo consideradas 

aptas as 69 (sessenta e nove) propostas melhores classificadas, conforme disposto no artigo anterior. 

 

§ 2° Nas etapas de verificação do cumprimento dos requisitos e de verificação do plano de aplicação dos 

recursos, serão avaliadas somente as propostas consideradas aptas na etapa anterior. 

 

§ 3º Na hipótese de alguma organização selecionada ser desclassificada em quaisquer das etapas, será 

convocada a organização imediatamente melhor classificada, nos mesmos termos e condições da anterior 

em relação ao valor de referência. 

 

Art. 11. Vencidas as etapas anteriores, os projetos das OSCs selecionadas pela Comissão de Seleção serão 

enviados à Superintendência de Política de Garantia de Direitos – SPGD, da Secretaria de Estado da Família 

e Desenvolvimento Social do Paraná para aprovação do Plano de Trabalho, conforme artigo 41 do Decreto 

Estadual 3513, de 2016, e emissão do Parecer Técnico, na forma do inciso V do artigo 35 da Lei Federal 

13.019, de 2014. 

 

§ 1º Poderá a SPGD/SEDS solicitar o ajuste dos Planos de Trabalho, em consenso com a Organização 

selecionada, em observância ao interesse público, observados os termos e condições constantes no 

presente edital e na proposta apresentada. 

 

§ 2° Havendo ressalvas no Parecer Técnico, a SPGD/SEDS remeterá o expediente ao Gabinete da 

Secretária de Estado da Família e Desenvolvimento Social para a determinação dos atos necessários ao 

saneamento dos aspectos ressalvados, se possível, ou restituirá o protocolado à Comissão de Seleção 

quando o parecer técnico concluir pela inadmissibilidade da proposta ou, ainda, quando as ressalvas 

apontadas forem insanáveis. 

 

Art. 12. Aprovado o Plano de Trabalho e emitido o parecer técnico sem ressalvas, ou se supridas as 

ressalvas, a SPGD/SEDS remeterá o protocolado à Gestão de Fundos do Grupo Financeiro Setorial – 

GF/GFS, desta SEDS, para análise do Plano de Aplicação e da Planilha Detalhada. 
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§ 1° Caberá à GF/GFS/SEDS as diligências necessárias junto à Organização Proponente, a fim de promover 

as adequações do Plano de Aplicação e da Planilha Detalhada. 

 

§ 2° Concluída a análise e validação do Plano de Aplicação e da Planilha Detalhada, a GF/GFS/SEDS 

restituirá o protocolado à SPGD/SEDS para validação do Plano de Aplicação pela respectiva área técnica. 

 

Art. 13. Validado o Plano de Aplicação, a SPGD/SEDS enviará o protocolado à Assessoria Técnica Jurídica 

– ATJ, da SEDS, para emissão do parecer jurídico. 

 

§ 1° Concluindo o Parecer Jurídico pela inadmissibilidade da proposta, ou pela admissibilidade com 

ressalvas, a ATJ/SEDS remeterá o processo ao Gabinete da Secretária de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social para a determinação dos atos necessários ao saneamento dos aspectos 

ressalvados, se possível, ou restituirá o protocolado SPGD/SEDS para envio à Comissão de Seleção 

quando se tratar de vício insanável ou de inadequação da proposta. 

 

§ 2° Restituído o processo pela inadmissibilidade da proposta ou por vício insanável, caberá à Comissão 

de Seleção convocar a próxima proposta melhor classificada e proceder às análises cabíveis, na forma 

deste Edital. 

 

Art. 14. Concluída a análise das propostas, o resultado será homologado pela Secretária de Estado da 

Família e Desenvolvimento Social e divulgado no site oficial da SEDS, do CEDCA/PR e do Governo do 

Estado. 

 

Parágrafo único. Homologado e publicado o resultado, as OSCs selecionadas serão convocadas para a 

assinatura dos Termos de Fomento, conforme minuta constante do Anexo IV. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA PROPOSTA, DOS PLANOS DE TRABALHO E DE APLICAÇÃO, DAS DESPESAS E 

DO TERMO DE FOMENTO 

 

Art. 15. As OSCs deverão apresentar as propostas conforme modelo do Anexo I, Plano de Trabalho 

conforme anexo II e Plano de Aplicação constante do Anexo III, a fim de atenderem às linhas de ação 

previstas neste Edital. 

 

Art. 16. O Plano de Aplicação e a Planilha Detalhada deverão prever todos os itens de despesas necessários 

à completa execução do Plano de Trabalho sendo, contudo, vedada a previsão de recursos para: 
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I – finalidades alheias ao objeto da parceria; 

II – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria; 

III – obras para reformas e ampliações. 

 

§ 1° Podem ser previstas no Plano de Aplicação, além das despesas essenciais à consecução do objeto, 

as seguintes: 

I – remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio 

da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, 

salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

II – diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução do 

objeto da parceria assim o exija; 

III – custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor 

total da parceria; 

IV – aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços 

de adequação de espaço físico, desde que necessário à instalação dos referidos equipamentos e 

materiais. 

 

§ 2° Todas as despesas e custos que envolvam a preparação e apresentação dos documentos exigidos 

neste edital, além de outros que sejam eventualmente solicitados, correrão única e exclusivamente por 

parte da OSC interessada. 

 

Art. 17. Os Planos de Trabalho deverão prever, na consecução das atividades, ao menos, uma das ações a 

seguir elencadas: 

I – atendimento de crianças e adolescentes com deficiência em situação de risco, abandono, violência e 

trabalho infantil; 

II – prevenção à violação de direitos de crianças e adolescentes com deficiência por meio de campanhas 

que visem unicamente à disseminação de informações acerca da política de proteção da infância e 

adolescência; 

III – atendimento de crianças e adolescentes com deficiência em situação de uso, abuso e dependência 

de substâncias psicoativas; 

IV – promoção do retorno de crianças e adolescentes com deficiência das ruas para o convívio familiar, 

comunitário e social, com foco na garantia de seus direitos fundamentais; 

V – possibilitar o acesso de crianças e adolescentes com deficiência à rede de serviços 

socioassistenciais, inclusive equipamentos de organizações governamentais e não-governamentais de 

cunho educacional, cultural, recreativo, esportivo, dentre outros. 
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Parágrafo único. As ações propostas e desenvolvidas pelas OSCs deverão observar as seguintes 

diretrizes, salvo se não aplicáveis à ação escolhida: 

I – atendimento humanizado à criança, ao adolescente com deficiência e aos seus familiares, 

utilizando-se de escuta qualificada e buscando a identificação e promoção da superação das situações 

de violência; 

II – fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários por meio do emprego de técnicas 

psicossociais e pedagógicas e da intersetorialidade como ferramenta para mudança nas relações 

sociais e familiares; 

III – reconhecimento da criança e do adolescente com deficiência enquanto pessoas em 

desenvolvimento e sujeitos de direito, por meio de ações intersetoriais, compreendida a situação 

peculiar de cada indivíduo, respeitadas as variáveis socioculturais, afetivas, familiares e a fase da vida 

em que se encontram; 

IV – reconhecimento do direito à heterogeneidade sociocultural de crianças e adolescentes com 

deficiência e suas famílias; 

V – incentivo à participação da família nas ações do projeto, proporcionando o seu protagonismo na 

educação dos filhos, na defesa de direitos de sua comunidade, ampliando o acesso à informação e 

prevenindo a ruptura de laços e vínculos familiares; 

VI – promoção e fortalecimento do Protagonismo Juvenil por meio de práticas inovadoras e utilizando-

se de estratégias focadas na mudança da concepção das Organizações que atuam com a criança e 

com o adolescente. 

 

Art. 18. O prazo de vigência dos Termos de Fomento será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná. 

 

§ 1º Poderá a OSC parceira, por justo motivo e atendido o interesse público com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência ao termo inicialmente proposto, solicitar a prorrogação da vigência do Termo de 

Fomento, desde que não haja prejuízos ao cumprimento do objeto e não envolva novo aporte de 

recursos. 

 

§ 2° Poderá a Administração Pública prorrogar, de ofício, a vigência do Termo de Fomento quando der 

causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
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Art. 19. As impugnações ao presente edital e os recursos das decisões proferidas nas etapas do processo de  

seleção e celebração das parcerias, nos prazos aludidos no artigo 4°, deverão ser protocolados no Escritório 

Regional da SEDS correspondente à cidade onde estiver sediada a OSC, na forma do § 2° do artigo do artigo 5° 

deste edital, e estarem endereçados à SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS DE GARANTIA DE DIREITOS da 

Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná. 

 

§ 1° Os recursos e impugnações somente serão analisados se contiverem, necessariamente: 

I – a identificação e qualificação do recorrente/impugnante; 

II – a indicação da decisão da qual se está recorrendo ou impugnando; 

III – as razões do recurso ou da impugnação, com os fundamentos essenciais à demonstração do 

direito pretendido; 

IV – os pedidos do recorrente/impugnante. 

 

§ 2° A apresentação de proposta implica aceitação dos termos do presente edital pela OSC proponente, 

cabendo recursos tão somente quanto aos atos praticados nas etapas de seleção, análise de requisitos, 

aprovação do plano de aplicação e emissão de pareceres. 

 

§ 3° Qualquer cidadão poderá apresentar impugnação aos termos do presente edital, nos prazos e termos 

estabelecidos neste instrumento. 

 

§ 4º As decisões acerca dos recursos e impugnações serão publicadas no site oficial da SEDS e delas 

não caberão novos recursos na esfera administrativa. 

 

Art. 20. Interposto o recurso, a SEDS dará ciência, por correio eletrônico, às partes diretamente afetadas 

para que estas, querendo, manifestem-se em até 5 (cinco) dias úteis. 

 

§ 1° Havendo a impugnação do presente edital, a SPGD/SEDS fará publicar no site oficial da SEDS e 

disponibilizará no Portal da Transparência do Governo do Estado do Paraná, os motivos da impugnação, 

resolvendo o mérito no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

§ 2° Poderá a Secretária de Estado da Família e Desenvolvimento social prorrogar, uma única vez e por 

igual período, os prazos previstos neste artigo. 

 

Art. 21 Podem ser enviados pedidos de informação acerca da interpretação do edital, através do e-mail 

spgd@seds.pr.gov.br, os quais serão respondidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela Superintendência de 

Políticas de Garantia de Direitos da SEDS. 
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§ 1° Os pedidos de esclarecimento serão recebidos até 7 (sete) dias corridos, anteriores ao encerramento do 

período de apresentação das propostas. 

 

§ 2° Os pedidos de esclarecimento independem de forma, devendo tão somente informar a parte 

interessada e indicar, expressamente, quais pontos carecem de esclarecimentos. 

 

§ 3º Qualquer cidadão poderá solicitar informações quanto à interpretação do presente edital, nos prazos 

e termos estabelecidos neste instrumento. 

 

§ 4° Poderá a Secretária de Estado da Família e Desenvolvimento social prorrogar, uma única vez e por 

igual período, o prazo previsto no caput deste artigo. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

Art. 22. Os resultados de cada uma das etapas serão homologados e divulgados no site oficial da SEDS, do 

Governo do Paraná, do CEDCA/PR, bem como no Diário Oficial do Estado do Paraná e no Portal da 

Transparência do Governo do Estado do Paraná, podendo as organizações da sociedade civil 

desclassificadas apresentarem recurso nos prazos e condições estabelecidos neste edital. 

 

§ 1º As decisões acerca dos recursos e impugnações serão disponibilizadas igualmente no Portal da 

Transparência do Governo do Estado do Paraná. 

 

§ 2° Serão publicados no Diário Oficial e no Portal da Transparência, ambos do Governo do Estado do 

Paraná, os demais atos complementares, avisos, comunicados e convocações relativos ao presente 

instrumento. 

 

Art. 23. O Chamamento Público definido neste Edital terá validade de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

igual período, a critério da SEDS, contada a partir da publicação de seu resultado na Imprensa Oficial do 

Estado do Paraná, até que se conclua o seu objeto. 

 

Art. 24. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 

comunicados e convocações relativos a este chamamento e que vierem a ser divulgados no site oficial da 

SEDS e do CEDCA/PR, na internet. 
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Art. 25. As normas que disciplinam este Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

participação dos interessados, desde que não comprometam o interesse público e a finalidade de seu 

objeto, sendo que os casos omissos serão decididos pela Superintendência de Políticas de Garantia de 

Direitos da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná. 

 

Art. 26. É assegurado ao Estado do Paraná o direito de, no interesse da Administração Pública Estadual, 

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Chamamento Público, assim como 

prorrogar os prazos previstos nos incisos do artigo 4°, mediante decisão devidamente fundamentada. 

 

Art. 27. O presente Edital é regido pelas normas nele estabelecidas, assim como pela Lei Federal nº 

13.019, de 2014 e pelo Decreto Estadual nº 3.513, de 2016. 

 

Art. 28. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir as questões 

que eventualmente decorram do presente Edital. 

 

Curitiba, xx de XXXXXX de 2017. 

 

 

Fernanda Bernardi Vieira Richa 

Secretária de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná 
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ANEXO XII: Relação de documentos para comprovação de critérios 

ANEXO XIII: Relação de Municípios por Escritório Regional 

ANEXO XIV: Comissão De Seleção - Deliberação Nº 073/2017 – CEDCA/PR 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO I 

 

PROPOSTA 

 Nome da Organização Proponente 
  

 CNPJ 

 Endereço 
 

 CEP 

 Telefone 
 (     ) 

 E-mail institucional 
 

 Nome do Banco  Nº Agência 
 

 Nº Conta Corrente (e operação, se houver) 

 Nome do Responsável Legal da Organização Proponente 
 

 Função 
 

 RG  CPF 

 Telefone do responsável 
(     ) 

 Celular do responsável 
(      ) 

 E-mail do responsável 

 Nome do Coordenador do Projeto/Responsável pela Proposta: 
 

 Função 
 

 RG  CPF 

 Telefone 
(     ) 

 Celular 
(      ) 

 E-mail institucional 

 Formação 
 

 N° registro Conselho Profissional (se houver) 
 

 

 Nome do Projeto 
 

 Público-alvo (quantitativo) 
 

 Local onde serão executadas as ações do projeto 
 

 

 Síntese do Plano de Trabalho: 
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________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO II 

 

PLANO DE TRABALHO 

1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 
Nome do Projeto 
 

Local(ais) onde serão executadas as ações do projeto 
 

2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE E CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 
 
3. PÚBLICO-ALVO 
 
4. OBJETIVOS 

 

5. METAS 

 

6. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 
 
7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO III 

 

PLANO DE APLICAÇÃO E PLANILHA DETALHADA 

PLANO DE APLICAÇÃO 

 

RECURSOS ORIUNDOS DO FIA/PR 

NATUREZA DESCRIÇÃO DOS ITENS 
QUANTIDADE 

DE ITENS 
VALOR TOTAL 

(em R$) 

Investimento Equipamentos / Material Permanente   

Custeio 

Material de Consumo   

Serviços de Terceiros (Pessoa Física)   

Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica)   

Recursos Humanos   

Encargos trabalhistas   

TOTAL RECURSOS FIA/PR   

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

__________________________________________ _________________________________________ 

      Representante Legal da OSC        Contador ou Técnico em Contabilidade da OSC 

      CPF:           CRC: 

 



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS DE GARANTIA DE DIREITOS 

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n, Palácio das Araucárias | Centro Cívico 
80530-915 | Curitiba | Paraná | Brasil | www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br 

23/57 

EDITAL 006/2017 

ANEXO III 

 

PLANO DE APLICAÇÃO E PLANILHA DETALHADA 

PLANILHA DETALHADA 

 

 

RECURSOS ORIUNDOS DO FIA/PR 

NATUREZA DESCRIÇÃO DOS ITENS 
QUANT. 
ITENS 

VALOR UNITÁRIO 
(em R$) 

VALOR TOTAL 
(em R$) 

Investimento 

Equipamentos/Material 
Permanente 
 

   

    

Custeio 

Material de Consumo    

    

Serviços de Terceiros (P. 
F.) 

   

    

Pagamento de 
Pessoal(com encargos) 

   

    

Serviços de Terceiros 
(P.J.) 

   

TOTAL RECURSOS FIA/PR    

 

 

 

 

__________________________________________ __________________________________________ 

      Representante Legal da OSC        Contador ou Técnico em Contabilidade da OSC 

      CPF:           CRC: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 
SEDS E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL- XXXX, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE PROJETO 
RELACIONADO A PROMOÇÃO, GARANTIA E DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COM 
DEFICIÊNCIA NO ESTADO DO PARANÁ,-APROVADO PELA 
DELIBERAÇÃO Nº 003/2017- CEDCA/PR. 

 

            TERMO DE FOMENTO Nº XXX/2017 

 

PROTOCOLO Nº XXXX 

 

O ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 76.416.940/0001-28, por 

intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS, CNPJ 

nº 09.088.839/0001-06,  com sede na rua Jacy Loureiro de Campos, S/ Nº, Palácio das Araucárias, Centro 

Cívico, Curitiba – PR, com recursos proveniente do Fundo Estadual para a Infância e 

Adolescência/FIA/PR,CNPJ/MF sob n° 10.632.896/0001-85, neste ato representada  pela Secretária de 

Estado, senhora  FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, portadora da CI nº  954.242.6 e CPF/MF nº 

604.858.099-15, residente e domiciliada em Curitiba/PR, doravante denominada  SEDS, e a  

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL-XXXXXX,devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXX, com 

sede à XXX XXX, nº XXX Bairro XXX, Curitiba, Paraná, CEP XXX, tendo como Presidente a XXXXXX, 

portador do RG nº XXX X e CPF nº XXXX, residente e domiciliado à  rua xxxxx nº xxx,xxx, Bairro xxx,  xxx, 

Paraná, CEP xxx doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o 

presente Termo de Fomento, devidamente autorizado pelo Senhor Governador do Estado, no Processo nº  

14.630.746-9, em xxxx de xxx de 2017, de acordo com as normas contidas na Constituição Federal, na Lei 

Complementar 101/2000, na Lei Federal nº 13.019, de 31.07.14 e alterações posteriores, no Decreto 

Estadual nº 3.513, de 18.02.16, no Decreto Estadual nº 4189, de 25.05.16, na Resolução n° 028/2011, 

alterada pela Resolução nº 46/14 e na Instrução Normativa nº 061/2011, ambas do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e constante no Processo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 Constitui objeto deste Termo de Fomento a transferência de recursos para execução de projetos de 

ações voltados à promoção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente com 
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deficiência no Estado do Paraná, conforme Plano de Trabalho, o qual contempla despesas com 

investimento e custeio e que passa a fazer parte integrante do presente Instrumento, como anexo.  

 

Parágrafo Único - O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, desde 
que previamente autorizado pela autoridade competente, mediante termo aditivo ou por apostila, conforme o 
caso. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

I – DA SEDS 

a) transferir os recursos financeiros para execução deste  Termo de Fomento,de acordo com o 
Plano de Trabalho aprovado, observada a disponibilidade financeira e as normas legais 
pertinentes; 

b) a execução do presente Termo de Fomento será acompanhada por representante da SEDS 
Registrado no SIT-TCE, que anotará em registro próprio toda a ocorrência relacionada à 

execução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas; 

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, o qual será submetido à 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da 
Sociedade Civil, de acordo com o estabelecido no art.59 e seus parágrafos da Lei Federal nº 

13.019/14; 

d) providenciar a publicação deste instrumento no prazo e na forma da Lei, às suas expensas; 

e) a SEDS realizará sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 
trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do 
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na orientação e no ajuste das atividades 
definidas; 

f) assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto no caso de paralisação, de 
modo a evitar a sua descontinuidade. 

 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

ci) n
a execução do Programa, observar, cumprir e fazer cumprir as determinações emanadas pela 
SEDS;  

cii) d
eclarar não ter como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 
ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental (Estadual) na qual será 
celebrado o Termo de Fomento estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou afinidade até o 2º grau; 
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ciii) c
omprovar a ausência das vedações impostas pelo art.39, inc.IV, V e VI, todas da Lei Federal nº 
13.019/2014. 

civ) i
niciar a execução do objeto do Termo de Fomento, expresso no Plano de Trabalho em 30 
(trinta) dias, após o recebimento dos recursos;  

cv) n
ão utilizar os recursos recebidos da SEDS, inclusive os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 
emergência; 

cvi) p
romover as aquisições constantes do Plano de Aplicação aprovado, observando os princípios 
inerentes à utilização de valores e bens públicos, entre os quais o da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da 
eficiência e da eficácia, de acordo com o art. 5º da Lei Federal nº 13.019/14; 

cvii) o
 atendimento ao princípio da economicidade deverá ser comprovado mediante prévia pesquisa 
de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser 
adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica; 

cviii) o
s orçamentos deverão estar datados e discriminados de maneira que permitam comprovar que 
foi assegurada a isonomia aos interessados para fornecer o bem ou o serviço cotado; 

cix) a
 comprovação das despesas efetuadas se dará por notas fiscais e demais documentos 
comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão conter, além da descrição 
do bem ou do serviço adquirido, expressa menção ao número do Termo de Fomento, seguido 
do ano e da sigla SEDS; 

cx) o
 documento emitido deve ser legível, sem rasuras, e constar certificação do responsável pelo 
recebimento das mercadorias ou serviços prestados. 

cxi) a
presentar relatórios em instrumentos indicados pela SEDS de execução físico-financeira deste 
Termo, compatível com a liberação dos recursos transferidos, assim como relatórios técnicos 
quantitativos e qualificativos sobre a execução do objeto sempre que solicitado e na forma 
exigida; 

cxii) r
esponsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, no que diz respeito às despesas de investimento; 

cxiii) d
ivulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a SEDS, nos termos do art.11, da Lei 

Federal nº 13.019/14; 

cxiv) i
dentificar os equipamentos/materiais permanentes, adquiridos conforme Plano de Aplicação, 
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com plaqueta contendo o seguinte texto: SEDS/CEDCA/FIA-PR TERMO DE FOMENTO 
NºXXX/XX 

cxv) i
dentificar o veículo adquirido nas portas laterais: VEÍCULO ADQUIRIDO COM RECURSOS 
SEDS/CEDCA/FIA-PR. 

cxvi) o
bservar a normatização referente ao Programa emanada pela SEDS, bem como participar das 
capacitações e eventos promovidos pela SEDS  que se referirem ao Programa; 

cxvii) r
esponsabilizar-se exclusivamente, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste instrumento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência 
da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

cxviii) d
ar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de 
Contas aos documentos e às informações relacionadas a esta Parceria, bem como aos locais 
de execução do objeto.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

 Os recursos para a execução do objeto deste Termo de Fomento, no valor de R$ xxxx 
(xxxxxxxx), correrá à conta da Dotação Orçamentária  5760.08243024.417, rubricas 3350.4102 e 
4450.4202 Fonte 102 empenho nº xxxxxxxxxxxxxx de xx/xx/2017 e será repassado conforme cronograma 

abaixo: 

 

DESPESAS DE CUSTEIO 

 

PARCELAS 

 

VALOR Liberação 

Parcela Única R$ xxxx No Início da Vigência do Termo de 
Fomento, observado o parágrafo Sétimo  
desta Cláusula. 

 

 

DESPESAS DE INVESTIMENTO/EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE 
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PARCELAS 

 

VALOR Liberação 

Parcela Única R$ xxxx No Início da Vigência do Termo de 
Fomento, observado o parágrafo Sétimo  
desta Cláusula. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos deverão ser obrigatoriamente depositados em 
instituição bancária oficial, exclusivamente no BANCO DO BRASIL, nos termos do Decreto Estadual nº 
4.505, de 06 de julho de 2016, isenta de tarifa bancária, nos termos do art.51 da Lei Federal nº 13.019/14. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos depositados e mantidos na conta bancária específica deste 
instrumento, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta 
de poupança. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A movimentação dos recursos será realizada mediante transferência eletrônica, 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: A Organização da Sociedade Civil, deverá realizar os pagamentos mediante 
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

PARÁGRAFO QUINTO- Quando demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante 
transferência eletrônica, no âmbito desta Parceria, poderá ser realizado pagamento em espécie. 

PARÁGRAFO SEXTO- Os rendimentos dos ativos financeiros serão aplicados no objeto desta Parceria, 
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos nesta 
Parceria. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- A liberação dos recursos financeiros da parcela citada ficará condicionada a 
apresentação das certidões exigidas na legislação em vigor, quais sejam: Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Abrange inclusive as Contribuições Sociais, 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais e Municipais, Certificado de Regularidade Fiscal do 
FGTS – CRF, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Liberatória do Tribunal de 
Contas do Estado e demonstrar regularidade perante o CADIN Estadual. 

PARÁGRAFO OITAVO- Quaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislação específica como 
condições para recebimento de recursos públicos passarão automaticamente a fazer parte do rol desta 
Cláusula. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 

 

 O prazo de vigência deste Instrumento será de 24 (vinte e quatro) meses contados, a partir da data 

da sua  publicação. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- A vigência da parceria poderá ser prorrogada mediante solicitação da 

Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à SEDS em, no 

mínimo trinta dias antes do termo inicialmente previsto. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A  prorrogação de prazo de vigência será de Ofício, no caso de atraso na 

liberação de recursos financeiros, por parte da SEDS, limitado ao exato período do atraso verificado. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA –DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

 A Prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria com a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para demonstração de resultados, que conterá elementos que 
permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance  com 
os resultados previstos e se dará mediante as informações constantes do Sistema Integrado de 
Transferências - SIT, nos Termos da Resolução nº. 028/11, alterada pela Resolução nº 46/14, ambas do -
TCE/PR, bem como, de Relatórios, conforme estabelecido no parágrafo sexto desta cláusula, os quais 
deverão ser encaminhados ao ER/SEDS, no endereço estabelecido na Cláusula Décima Quinta do presente 
Instrumento. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As fases de apresentação das contas pela organização da sociedade civil e de 
análise e manifestação conclusiva das contas, iniciam-se concomitantemente com a liberação da parcela 
dos recursos financeiros e terminam com a avaliação final das contas e demonstração de resultados. 

 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os dados serão informados bimestralmente no Sistema Integrado de 
Transferências - SIT, independente da realização de repasses ou despesas e, em todos os bimestres 
deverão haver envio de informações ao Tribunal pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e pela 
SEDS, por intermédio do SIT. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O prazo final para o envio da prestação de contas será de 90 (noventa) dias para 
a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e de 150 (sessenta e cinquenta) dias para a SEDS, contados do 
encerramento da Parceria, ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019/14. 
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PARÁGRAFO QUINTO- No caso de o encerramento do prazo mencionado no Parágrafo Quarto recair em 
feriado ou final de semana, o mesmo ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 
subsequente. 

 

PARÁGRAFO SEXTO- Para a apresentação das contas anual (quando for o caso) e final, a OSC deverá 
apresentar relatório (parcial ou final) de execução do objeto, que conterá no mínimo, as seguintes 
informações e documentos: 

I. a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas; 

II. a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, 
entre outros; 

IV. informações sobre os impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

V. informações sobre o grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de 
pesquisa de satisfação; 

VI. informações sobre a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto; 

VII. justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas, quando for o caso. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Quando a OSC não comprovar o alcance das metas ou quando houver evidência 
de existência de ato irregular, a SEDS, exigirá a apresentação de relatório de execução financeira, que 
deverá conter: 

 

I. a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a 
comprovação da observância do plano de trabalho; 

II. o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 

III. o extrato da conta bancária específica, quando for o caso; 

IV. cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do 
documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto ou serviço e número do 

Termo de Fomento . 

V. a memória de cálculo do rateio das despesas. 

 

PARÁGRAFO OITAVO- A SEDS, ao final da transferência encaminhará a Prestação de Contas ao Tribunal 

de Contas. 

 

CLÁUSULA SEXTA- DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
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 Em cumprimento do disposto na alínea "h", inciso V, do art.35, da Lei Federal nº 13.019, de 
31.07.14, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por Deliberação do CEDCA/PR, 
homologará, o relatório de monitoramento e avaliação da presente parceria, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

 

 A execução do objeto será acompanhada pela SEDS, por meio de ações de monitoramento e 
avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria, 
devendo ser registradas no SIT/TCE. 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das 
informações acerca do processamento da parceria,  incluída a possibilidade de consulta às movimentações 
da conta bancária e notas fiscais específicas da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre 
eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A SEDS designará através de Resolução agente público que atuará como 
Gestor da Parceria, responsável pelo monitoramento sistemático da parceria, que fará o acompanhamento 

da execução nos sistemas eletrônicos existentes e com visitas in loco. 

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO- Sempre que  houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em 
relatório de visita técnica in loco, que será registrado nos sistemas eletrônicos existentes e enviado à OSC 
para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério da 
SEDS. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O Gestor desta Parceria  terá as seguintes obrigações: 

  

I. acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II. informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados; 
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III. emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

 

 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à SEDS no prazo improrrogável de 30 (trinta dias), sob pena de imediata instauração de 

tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade superior. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá, ainda, restituir a SEDS, o 
valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na 
forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses: 

I. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida; 

II. quando não for executado o objeto do Termo de Fomento; 

III. quando ocorrer qualquer fato do qual resulte prejuízo ao Erário. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, ficará obrigada a recolher à conta 
dos recursos do FIA, o valor corrigido dos recursos recebidos, quando não comprovar a sua aplicação na 
consecução do objeto da Parceria. 

 

 

CLÁUSULA NONA -CLÁUSULA NONA - DA DESTINAÇÃO DOS BENS ADQUIRIDOS 

 

 Os bens adquiridos com recursos financeiros transferidos pelo presente instrumento, passarão a 

incorporar ao patrimônio da Organização da Sociedade da Civil, após a emissão do Termo de Objetivos 

Atingidos, Termo de Instalação e Funcionamento e a aprovação de contas final do presente Termo de 

Fomento, desde que a Organização parceira assegure a continuidade das ações do projeto sem ônus para 

o Estado do Paraná, conforme Plano de Trabalho previamente aprovado pela Secretaria de Estado da 

Família e Desenvolvimento Social e, assegure a continuidade do Projeto de atendimento proposto 

inicialmente, e ainda serão gravados com cláusula de inalienabilidade, sendo que deverá formalizar 

promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção, nos termo 

da Lei Federal nº 13.019/14. 
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PARÁGRAFO ÚNICO- Não havendo interesse por parte da Organização da Sociedade Civil em assegurar 

a continuidade das ações do projeto, os bens remanescentes adquiridos com recursos desta Parceria, após 

a consecução do objeto, retornarão ao Patrimônio da SEDS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 

 O presente instrumento poderá ser rescindido por denúncia precedida de notificação no prazo  

mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, bem como, no caso de 

inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes 

situações: 

 

I. má execução ou inexecução da parceria; 

II. a verificação das circunstâncias que ensejam a instauração de tomada de contas especial. 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO-  Ocorrendo a denúncia ou qualquer das hipóteses que implique em rescisão 
ficam os partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentes no prazo em que tenha vigido este 
instrumento, creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Na ocorrência de rescisão, a organização da sociedade civil deverá quitar os 

débitos assumidos em razão da parceria, relativos ao período em que ela estava vigente. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO- Nos casos de má execução ou não execução do objeto da parceria pela 
organização da sociedade civil, a SEDS, para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, 
poderá: 

 

 I- retomar os bens públicos eventualmente cedidos para a execução do objeto desta parceria; 

 II- assumir diretamente ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto deste instrumento. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – No caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do 
objeto da parceria, a SEDS deverá convocar organização da sociedade civil participante do chamamento 
público realizado, desde que atendida a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições do Termo 
de Fomento celebrado com o primeiro classificado. 
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PARÁGRAFO QUINTO – Na impossibilidade da convocação do que trata o parágrafo quarto ou na  
ausência de interesse das organizações da sociedade civil convocadas, a SEDS assumirá diretamente a 

execução do objeto ou realizará novo chamamento. 

 

 

PARÁGRAFO SEXTO- A adoção das medidas de que tratam os parágrafos terceiro, quarto e quinto deverá 

ser autorizada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS VEDAÇÕES 

 

 São vedadas, as seguintes despesas à conta dos recursos do presente Termo de Fomento: 

I. utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 

II. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo 
nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a realização de pagamentos antecipados com recursos da parceria, 
sendo possível pagamentos em parcelas aos fornecedores de bens e prestadores de serviços contratados 
pelas organizações da sociedade civil. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA -  DOS DOCUMENTOS 

 

 Os documentos originais comprobatórios das despesas realizadas deverão ser arquivados pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em ordem cronológica, pelo período de 10 (dez) anos, conforme 
as disposições do art. 20 e seu parágrafo único, da Instrução Normativa nº 061/11-TC em sua sede, onde 
ficarão à disposição da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS PENALIDADES 

 

 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal 
nº 13.019/2014, e demais alterações, e do Decreto Estadual nº 3.513/16, garantida a prévia defesa, poderá 
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
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I. advertência; 

II. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades do Estado do Paraná, pelo período de até 02 (dois) anos; 

III. declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso “II” desta Cláusula. 

 

Parágrafo Único. As sanções estabelecidas nos incisos “II” e  “III” desta cláusula são de competência 
exclusiva da Secretária de Estado, titular desta Pasta, conforme o caso, facultado a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após dois anos de aplicação da penalidade. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO CONSELHO DA POLÍTICA PÚBLICA - CEDCA 

 

 Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da 
parceria será acompanhada e fiscalizada pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente-
CEDCA. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS DE OCORRÊNCIAS 

 

 As solicitações, comunicações e registro de ocorrências referentes ao presente instrumento deverão 
ser feitas via ofício, fax, e-mail, carta protocolada ou telegrama e nestes casos, deverão ser entregues no 
seguinte no Escritório Regional de: xxxx/SEDS,  endereço: XXX, XXX, XXX, CEP. XXX Telefone-XXX 

endereço eletrônico: erxxx@seds.pr.gov.br. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 

 

 Os partícipes, neste ato, elegem o Foro Central da Comarca da região Metropolitana de Curitiba, 
para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia 
tentativa de solução administrativa, com a participação da Assessoria Técnica Jurídica/SEDS.  
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 E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, perante as testemunhas abaixo  assinadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Curitiba, xxx  de  xxxxxxxxxxxx de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Fernanda Bernardi Vieira Richa 

Secretária de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social 

xxxxxx 

Representante Legal  

da OSC 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1:..................................................................................... RG:...................................................... 
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2:..................................................................................... RG: ..................................................... 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO V 

 

RELAÇÃO DE DIRETORES 

 

Nome Função 
RG e 

Órgão Expedidor 
CPF 

Endereço 
Residencial 

 Presidente    

     

     

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL 13.019, DE 2014 E DO ARTIGO 

20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513, DE 2016. 

 

 

  DECLARO, para os fins de habilitação ao Chamamento Público convocado pelo Edital 

006/2016 da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná, que a Entidade 

_______________________________________ inscrita no CNPJ sob o n° XX.____.____/____X-XX, não 

se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo 39 da Lei Federal 13019, de 31 de Julho de 

2014 e no artigo 20 do Decreto Estadual 3.513, de 18 de Fevereiro de 2016. 

 

Sendo verdade, firmo o presente. 

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS EMPREGADOS 

 

 

  DECLARO, para os fins de habilitação ao Chamamento Público convocado pelo Edital 

006/2016 da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná, que a Entidade 

_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° XX.____.____/____X-XX, não 

possui, nem possuirá, no quadro de empregados, menores de 18 (dezoito) anos em labor noturno, perigoso 

ou insalubre e, também, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso ____III do artigo 7° da Constituição Federal 

de 1988. Ademais, DECLARO que não empregamos cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, no órgão ou 

entidade pública do Estado do Paraná responsável pelo Chamamento Público, cargo de natureza especial, 

cargo de provimento em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento, nos termos do § 5º do 

artigo 60 do Decreto Estadual 3.513, de 18 de Fevereiro de 2016. 

 

Sendo verdade, firmo o presente. 

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBSREVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 

 

 

  DECLARO, para os fins de habilitação ao Chamamento Público convocado pelo Edital 

006/2016 da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná, que a Entidade 

_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° XX.____.____/____X-XX, 

possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade de Contador habilitado pelo Conselho Regional de 

Contabilidade, observando os Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade, com a 

finalidade de contabilizar os recursos recebidos, suas aplicações e pagamentos efetuados, especialmente 

aqueles repassados e fiscalizados pela Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do 

Paraná. 

 

Sendo verdade, firmo o presente. 

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

__________________________________________ _________________________________________ 

      Representante Legal da OSC        Contador ou Técnico em Contabilidade da OSC 

      Nome:           Nome: 

       CPF:           CRC: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

 

  DECLARO, para os fins de habilitação ao Chamamento Público convocado pelo Edital 

006/2016 da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social do Paraná, que a Entidade 

_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° XX.____.____/____X-XX, 

possui instalações físicas e condições materiais suficientes e adequadas à consecução dos objetivos 

previstos no Plano de Trabalho constante do edital supramencionado. 

 

Sendo verdade, firmo o presente. 

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROJETOS REALIZADOS 

 

  Eu, ________________________________________________, responsável legal pela 

Entidade ____________________________, DECLARO, nos termos da Lei e para os fins de cumprimento 

do requisito previsto na alíneas 'a', inciso II, do artigo 9° do Edital ____/2016 da Secretaria de Estado da 

Família e Desenvolvimento Social do Paraná, que o sr.(a)  

_________________________________________________ atuou no(s) seguinte(s) projeto(s) social(is) 

destinado(s) às crianças e aos adolescentes de nossa cidade/região: 

 

 1. _____________________________________________________________ 

 2. _____________________________________________________________ 

 3. _____________________________________________________________ 

 4. _____________________________________________________________ 

 5. _____________________________________________________________ 

 

  Sendo verdade, firmo o presente. 

 

______________________, _____ de ________________ de ________ 

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO XI 

 

MODELO DE CURRÍCULO DO COORDENADOR TÉCNICO 

 

Nome Completo: _____________________________________________ Nascimento: 

_____/_____/______ 

RG: ________________________ CPF: __________________________ Celular: (___) ________-

________ 

End. Residencial: 

_________________________________________________________________________ 

e-mail: 

_________________________________________________________________________________ 

Experiência acadêmica: 

(   ) Nível Médio ou (   ) Graduação em 

________________________________________________________ 

Pós-graduação (   ) não   (   ) sim:  

___________________________________________________________ 

Experiência profissional: 

1. Local: _____________________________________________ Período: de __________ até 

___________ 

Ações e projetos desenvolvidas na área da criança e do adolescente: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

____ 

2. Local: _____________________________________________ Período: de __________ até 

___________ 

Ações e projetos desenvolvidas na área da criança e do adolescente: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

____ 

3. Local: _____________________________________________ Período: de __________ até 

___________ 

Ações e projetos desenvolvidas na área da criança e do adolescente: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

____ 
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4. Local: _____________________________________________ Período: de __________ até 

___________ 

Ações e projetos desenvolvidas na área da criança e do adolescente: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

____ 

5. Local: _____________________________________________ Período: de __________ até 

___________ 

Ações e projetos desenvolvidas na área da criança e do adolescente: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

____ 
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EDITAL 006/2017 

ANEXO XII 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ACEITOS PARA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DO 

COORDENADOR TÉCNICO DO PROJETO 

 

 

 

1) Para a experiência profissional: 

a) Cópia da Carteira de Trabalho, acompanhada de declaração do empregador descrevendo as atividades realizadas; 

b) Cópia de Contrato de Trabalho ou Prestação de Serviços; 

c) Cópia de Termo de Adesão ao Serviço Voluntário (Lei Federal 9.608, de 18 de Fevereiro de 1998); 

d) Declaração firmada pelo representante legal, com reconhecimento notarial, atestando o período trabalhado 

e as funções desempenhadas. 

 

 

2) Para a atuação em projetos similares: 

a) Declaração firmada pelo representante legal da entidade em que tenha sido realizado o projeto; 

b) Cópia da Deliberação ou da Resolução do Conselho Municipal ou Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente aprovando a realização do projeto; 

c) Relatório de atividades apresentado a órgão oficial atestando a execução das ações do projeto. 
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ANEXO XIII 

RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS POR ESCRITÓRIOS REGIONAIS 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE APUCARANA 

Endereço: Rua Osório Ribas de Paula, 1120 – 86.800-140 

Telefone: (43) 3308-1300 

Apucarana 

Arapongas 

Bom Sucesso 

California 

Cambira 

Jandaia Do Sul 

Kalore 

Marilandia Do Sul 

Marumbi 

Maua da Serra 

Novo Itacolomi 

Rio Bom 

Sabáudia 

 
 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE CAMPO MOURÃO 

Endereço: Rua Harrison José Borges, 1380 CEP: 87.303-130 

Telefone: (44) 3599-1350 

Altamira Do Parana 

Araruna 

Barbosa Ferraz 

Boa Esperanca 

Campina Da Lagoa 

Campo Mourao 

Corumbatai Do Sul 

Engenheiro Beltrao 

Farol; 

Fenix 

Goioere 

Iretama 

Janiopolis 

Juranda 

Luiziana 

Mambore 

Mato Rico 

Moreira Sales 

Nova Cantu 

Peabiru 

Quarto Centenario 

Quinta Do Sol 

Rancho Alegre D Oeste 

Roncador 

Ubirata 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE CASCAVEL 
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Endereço: Avenida Brasil, 2040 CEP: 85.816-290  

Telefone: (45) 3218-7740 

Anahy 

Boa Vista Da Aparecida 

Braganey 

Cafelandia 

Campo Bonito 

Capitao Leonidas Marques 

Cascavel 

Catanduvas 

Ceu Azul 

Corbelia 

Ibema 

Iguatu 

Lindoeste 

Matelandia 

Nova Aurora 

Santa Lucia 

Santa Tereza Do Oeste 

Tres Barras Do Parana 

Vera Cruz Do Oeste 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE CIANORTE 

Endereço: Rua Florianópolis, 1702 CEP: 87.200-000 

Telefone: (44) 3619-2602 

Cianorte 

Cidade Gaucha 

Guaporema 

Indianopolis 

Japura 

Jussara 

Rondon 

Sao Manoel Do Parana 

Sao Tome 

Tapejara 

Terra Boa 

Tuneiras Do Oeste 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

Endereço: Rua Piauí, 436 CEP: 86.300-000  

Telefone: (43) 3520-3400 

Abatia 

Andira 

Bandeirantes 

Congonhinhas 

Cornelio Procopio 

Itambaraca 

Jataizinho 

Rancho Alegre 

Ribeirao Do Pinhal 

Santa Amelia 

Santa Cecilia Do Pavao 

Santa Mariana 

Santo Antonio Do Paraiso 

Sao Jeronimo Da Serra 
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Leopolis 

Nova America Da Colina 

Nova Fatima 

Nova Santa Barbara 

Sao Sebastiao Da Amoreira 

Sapopema 

Sertaneja 

Urai 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE CURITIBA 

Endereço: Rua Hermes Fontes, 315 CEP: 80.440-070  

Telefone: (41) 3270-1094 

Adrianopolis 

Agudos Do Sul 

Almirante Tamandare 

Araucaria 

Balsa Nova 

Bocaiuva Do Sul 

Campina Grande Do Sul 

Campo Do Tenente 

Campo Largo 

Campo Magro 

Cerro Azul 

Colombo 

Contenda 

Curitiba 

Doutor Ulysses 

Fazenda Rio Grande 

Fazenda Rio Grande 

Itaperucu 

Lapa 

Mandirituba 

Paraná 

Pien 

Pinhais 

Piraquara 

Quatro Barras 

Quitandinha 

Rio Branco Do Sul 

Rio Negro 

Sao Jose Dos Pinhais 

Tijucas Do Sul 

Tunas Do Parana 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE FOZ DO IGUAÇU 

Endereço: Rua Jorge Sanways, 1078 CEP: 85.851-150 

Telefone: (45) 3572-1476 

Diamante Do Oeste 

Entre Rios Do Oeste 

Foz Do Iguacu 

Itaipulandia 

Marechal Candido Rondon 

Medianeira 

Pato Bragado 

Ramilandia 

Santa Helena 

Santa Terezinha De Itaipu 

Sao Jose Das Palmeiras 

Sao Miguel Do Iguacu 
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Missal Serranopolis Do Iguacu 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

Endereço: Rua Otaviano Teixeira Dos Santos, 530 CEP: 85.601-030 

Telefone: (46) 3524-1185 

Ampere 

Barracão 

Bela Vista Da Caroba 

Boa Esperanca Do Iguacu 

Bom Jesus Do Sul 

Capanema 

Cruzeiro Do Iguacu 

Dois Vizinhos 

Eneas Marques 

Flor Da Serra Do Sul 

Francisco Beltrao 

Manfrinopolis 

Marmeleiro 

Nova Esperanca Do Sudoeste 

Nova Esperanca Do Sudoeste 

Nova Prata Do Iguacu 

Perola D Oeste 

Pinhal De Sao Bento 

Planalto 

Pranchita 

Realeza 

Renascenca 

Salgado Filho 

Salto Do Lontra 

Santa Izabel Do Oeste 

Santo Antonio Do Sudoeste 

Sao Jorge D'oeste 

Vere 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE GUARAPUAVA 

Endereço: Rua Quinze De Novembro, 7466 CEP: 85.010-000 

Telefone: (42) 3630-3600 

Boa Ventura De Sao Roque 

Campina Do Simao 

Candoi 

Cantagalo 

Foz Do Jordao 

Goioxim 

Guarapuava 

Laranjal 

Palmital 

Pinhao 

Pitanga 

Prudentopolis 

Reserva Do Iguacu 

Turvo 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE IRATI 
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Endereço: Rua Vicente Machado, 455 CEP: 84.500-000 

Telefone: (42) 3422-1028 

Fernandes Pinheiro 

Guamiranga 

Imbituva 

Inacio Martins 

Irati 

Mallet 

Reboucas 

Rio Azul 

Teixeira Soares 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE IVAIPORÃ 

Endereço: Avenida Paraná, 115 CEP: 86.870-000 

Telefone: (43) 3472-8050 

Arapua 

Ariranha Do Ivai 

Borrazopolis 

Candido De Abreu 

Cruzmaltina 

Faxinal 

Godoy Moreira 

Grandes Rios 

Ivaipora 

Jardim Alegre 

Lidianopolis 

Lunardelli 

Manoel Ribas 

Nova Tebas 

Rio Branco Do Ivai 

Rosario Do Ivai 

Santa Maria Do Oeste 

Sao Joao Do Ivai 

Sao Pedro Do Ivai 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE JACAREZINHO 

Endereço: Rua Marechal Deodoro, 622 CEP: 86.400-000 

Telefone: (43) 3511-2400 

Barra Do Jacare 

Cambara 

Carlopolis 

Conselheiro Mairinck 

Curiuva 

Figueira 

Guapirama 

Ibaiti 

Jundiai Do Sul 

Pinhalao 

Quatigua 

Ribeirao Claro 

Salto Do Itarare 

Santana Do Itarare 

Santo Antonio Da Platina 

Sao Jose Da Boa Vista 
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Jaboti 

Jacarezinho 

Japira 

Joaquim Tavora 

Siqueira Campos 

Tomazina 

Wenceslau Braz 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE LARANJEIRAS DO SUL 

Endereço: Rua Sete De Setembro, 3145 CEP: 85.301-070 

Telefone: (42) 3635-3595 

Diamante Do Sul 

Espigao Alto Do Iguacu 

Guaraniacu 

Laranjeiras Do Sul 

Marquinho 

Nova Laranjeiras 

Porto Barreiro 

Quedas Do Iguacu 

Rio Bonito Do Iguacu 

Virmond 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE LONDRINA 

Endereço: Avenida Santos Dumont, 881 CEP: 86.039-090 

Telefone: (43) 3325-2635 

Alvorada Do Sul 

Assai 

Bela Vista Do Paraiso 

Cafeara 

Cambe 

Centenario Do Sul 

Florestopolis 

Guaraci 

Ibipora 

Jaguapita 

Londrina 

Lupionopolis 

Miraselva 

Pitangueiras 

Porecatu 

Prado Ferreira 

Primeiro De Maio 

Rolandia 

Sertanopolis 

Tamarana 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE MARINGÁ 

Endereço: Avenida Herval, 151 CEP: 87.013-110 

Telefone: (44) 3262-0063 
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Angulo 

Astorga 

Atalaia 

Colorado 

Doutor Camargo 

Florai 

Floresta 

Florida 

Iguaracu 

Itaguaje 

Itambe 

Ivatuba 

Lobato 

Mandaguacu 

Mandaguari 

Marialva 

Maringa 

Munhoz De Melo 

Nossa Senhora Das Gracas 

Nova Esperanca 

Ourizona 

Paicandu 

Presidente Castelo Branco 

Santa Fe 

Santa Ines 

Santo Inacio 

Sao Jorge Do Ivai 

Sarandi 

Uniflor 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE PARANAGUÁ 

Endereço: Rua Marechal Alberto De Abreu, 14 CEP: 83.203-240 

Telefone: (41) 3422-5581 

Antonina 

Guaraquecaba 

Guaratuba 

Matinhos 

Morretes 

Paranagua 

Pontal Do Parana 

 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE PARANAVAÍ 

Endereço: Rua Rio Grande Do Norte, 1835 CEP: 87.705-010 

Telefone: (44) 3421-2751 

Alto Parana 

Amapora 

Cruzeiro Do Sul 

Diamante Do Norte 

Guairaca 

Inaja 

Itauna Do Sul 

Paranapoema 

Paranavai 

Planaltina Do Parana 

Porto Rico 

Querencia Do Norte 

Santa Cruz De Monte Castelo 

Santa Isabel Do Ivai 
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Jardim Olinda 

Loanda 

Marilena 

Mirador 

Nova Alianca Do Ivai 

Nova Londrina 

Paraiso Do Norte 

Paranacity 

Santa Monica 

Santo Antonio Do Caiua 

Sao Carlos Do Ivai 

Sao Joao Do Caiua 

Sao Pedro Do Parana 

Tamboara 

Terra Rica 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE PATO BRANCO 

Endereço: Rua Brasília, 344 CEP: 85.504-027 

Telefone: (46) 3272-1400 

Bom Sucesso Do Sul 

Chopinzinho 

Clevelandia 

Coronel Domingos Soares 

Coronel Vivida 

Honorio Serpa 

Itapejara D Oeste 

Mangueirinha 

Mariopolis 

Palmas 

Pato Branco 

Sao Joao 

Saudade Do Iguacu 

Sulina 

Vitorino 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE PONTA GROSSA 

Endereço: Rua General Carneiro, 1106 CEP: 84.010-370 

Telefone: (42) 3700-2150 

Arapoti 

Carambei 

Castro 

Imbau 

Ipiranga 

Ivai 

Jaguariaiva 

Ortigueira 

Palmeira 

Pirai Do Sul 

Ponta Grossa 

Porto Amazonas 

Reserva 

Sao Joao Do Triunfo 

Senges 

Telemaco Borba 

Tibagi 

Ventania 
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ESCRITÓRIO REGIONAL DE TOLEDO 

Endereço: Rua México, 321 CEP: 85.905-370 

Telefone: (45) 3378-8450 

Assis Chateaubriand 

Formosa Do Oeste 

Guaira 

Iracema Do Oeste 

Jesuitas 

Maripa 

Mercedes 

Nova Santa Rosa 

Ouro Verde Do Oeste 

Palotina 

Quatro Pontes 

Sao Pedro Do Iguacu 

Terra Roxa 

Toledo 

Tupassi 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE UMUARAMA 

Endereço: Rua Amazonas, 3361 CEP: 87.501-560 

Telefone: (44) 3622-4991 

Alto Paraiso 

Alto Piquiri 

Altonia 

Brasilandia Do Sul 

Cafezal Do Sul 

Cruzeiro Do Oeste 

Douradina 

Esperanca Nova 

Francisco Alves 

Icaraima 

Ipora 

Ivate 

Maria Helena 

Mariluz 

Nova Olimpia 

Perobal 

Perola 

Sao Jorge Do Patrocinio 

Tapira 

Umuarama 

 

 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 

Endereço: Rua Desembargador Costa Carvalho, 93 CEP: 84.600-000 

Telefone: (42) 3523-2220 

Antonio Olinto Paulo Frontin 
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Bituruna 

Cruz Machado 

General Carneiro 

Paula Freitas 

Porto Vitoria 

Sao Mateus Do Sul 

Uniao Da Vitoria 
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EDITAL 006/2017 

 

 

EDITAL 006/2017 

ANEXO XIV 

DELIBERAÇÃO Nº 073/2017 – CEDCA/PR 

 

Considerando a deliberação nº 40/2016 a qual 

deliberou pela constituição da Comissão de 

Seleção, em 22 de julho de 2016, 
 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Paraná – CEDCA/PR, reunido 

ordinariamente em 20 de Outubro de 2017; 
 

DELIBEROU 

Art. 1º Pela recomposição da Comissão de Seleção 

responsável pela avaliação das propostas 

apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil 

à luz dos Editais de Chamamento Público instaurados 

pela Secretaria de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social do Paraná – SEDS, para 

repasse de recursos oriundos do Fundo Estadual 

para a Infância e a Adolescência do Paraná – FIA/PR, 

nos termos desta Deliberação. 

Art. 2º A Comissão de Seleção aludida no artigo 

anterior será formada pelos seguintes membros: 
I – Ires Damian Scuzziato – Centro Beneficente de 

Educação Infantil Ledi Maas; 
II – Vera Lucia Barletta – Associação Fênix; 

III – Antônio Carlos Dourado - Secretaria de Estado 

do Esporte e do Turismo; IV – Tatjane Garcia de 

Meira Albach: Secretaria de Estado da Cultura; 

V – Juara Regina de Almeida Ferreira: Servidora 

efetiva da Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 3º Os membros da Comissão de Seleção 

deverão declarar se incorrem, ou não, nos 

impedimentos previstos no § 2° do artigo 27 da Lei 

Federal 13.019, de 2014, antes do início da análise 

das propostas. 
§ 1° A declaração de que trata o caput deste artigo 

será prestada de forma escrita, por meio do modelo 

do Anexo I desta Deliberação, após a verificação da 

relação das Organizações da Sociedade Civil 

proponentes em cada Chamamento Público. 

§ 2° A substituição de um ou mais membros da 

comissão que se declarem impedidos na forma do 

parágrafo anterior, observará a seguinte ordem de 

suplência: 
I – representantes da Sociedade Civil: 

a)Dinari de Fátima Estrela Pereira – Instituto de Ação 

Social Renascer; 

b) Maria Tereza Chaves – Associação de Portadores 

de Fissura Labiopalatal.  

II – representantes Governamentais: 

a) Alex Sandro da Silva – Secretaria de Estado da 

Justiça, Trabalho e Direitos Humanos; 

b)Hermínia Regina Bugeste Marinho – Secretaria de 

Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

c)Mônica Meister – Secretaria de Estado da 

Segurança Pública. 

Art. 4° A Comissão de Seleção avaliará as 

propostas que lhe forem submetidas, observando 

estritamente os dispositivos da Lei Federal 13.019, 

de 2014; do Decreto Estadual 3.513, de 2016 e do 

respectivo Edital de Chamamento Público. 
Art. 5° Poderá o CEDCA/PR instituir outras 

Comissões de Seleções para a análise de propostas 

oriundas chamamentos públicos específicos, 

conforme demanda. 
Art. 6° A presente Deliberação entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE. 

Curitiba, 20 de Outubro de 2017.  

 

Alann Barbosa Marques Caetano Bento  

Presidente ad hoc do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná 

 


